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INSTRUÇÃO NORMATIVA SJU Nº 01/2014 

 

Versão: 02 

Aprovação em: 21 de dezembro de 2017 

Ato de aprovação: Decreto n° 577/2017  

Unidade Responsável: Procuradoria Jurídica Municipal 

 

 

CAPÍTULO I 

DA FINALIDADE 

 

Art. 1º – Esta Instrução Normativa dispõe sobre as rotinas de trabalho a serem 

observadas pelas diversas unidades da estrutura organizacional, objetivando a 

implementação de procedimentos de controle dos Processos Administrativos e 

Judiciais, no Município de Santa Teresa – ES. 

 

CAPÍTULO II 

DA ABRANGÊNCIA 

 

Art. 2º – A presente Instrução Normativa abrange todas as unidades da estrutura 

organizacional, das administrações Direta e Indireta, como executoras de tarefas, 

fornecedoras ou recebedoras de dados e informações em meio documental ou 

informatizado. 

 

CAPÍTULO III 

DOS CONCEITOS 

 

Art. 3º – Para fins desta Instrução Normativa considera-se: 

I. Instrução Normativa – Documento que estabelece os procedimentos a 

serem adotados objetivando a padronização na execução de atividades e 

rotinas de trabalho. 
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II. Fluxograma – Demonstração gráfica das rotinas de trabalho relacionada a 

cada sistema administrativo, com a identificação das unidades executoras. 

III. Processo administrativo – Procedimento administrativo que visa a 

apuração da viabilidade de algum requerimento que pode ser interno, 

quando originado dentro da estrutura da administração, compreendendo 

seu pessoal, ou externo, quando originário de fora da estrutura da 

administração. 

IV. Processo Judicial – Procedimento que a administração pública demanda 

ou é demandada, que tramita perante uma jurisdição competente, cujo 

provimento final é uma sentença de mérito que visa à declaração, 

constituição ou condenação de algum direito. 

 

CAPÍTULO IV 

DA BASE LEGAL 

 

Art. 4º – A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações, de 

responsabilidade do Chefe do Poder Executivo, no sentido da implementação do 

procedimento a ser observado no controle de processos administrativos e judiciais, 

em observância à: Constituição Federal; Lei 8.429/92; Lei 8.666/1993; Lei 9784/99; 

Lei Orgânica Municipal; Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, Lei Municipal 

1855/2008 e demais leis que regem a contratação de pessoal. 

 

CAPÍTULO V  

DAS RESPONSABILIDADES 

 

Art. 5º – Da Procuradoria Jurídica: 

I. Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a 

unidade responsável pela coordenação do controle interno, para definir as 

rotinas de trabalho e identificar os pontos de controle e respectivos 

procedimentos de controle, objetos da Instrução Normativa a ser 

elaborada; 
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II. Obter a aprovação da Instrução Normativa, após submetê-la à apreciação 

da Unidade Central de Controle Interno e promover sua divulgação e 

implementação; 

III. Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a aplicação 

da Instrução Normativa. 

 

Art. 6º – Das Unidades Executoras: 

I. Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução Normativa 

na fase de sua formatação, quanto ao fornecimento de informações e à 

participação no processo de elaboração; 

II. Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre alterações 

que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando sua 

otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos 

procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional; 

III. Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os funcionários da 

unidade, zelando pelo fiel cumprimento da mesma; 

IV. Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em especial 

quanto aos procedimentos de controle e quanto à padronização dos 

procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 

 

Art. 7º – Da Unidade Central de Controle Interno: 

I. Prestar o apoio técnico na fase de elaboração das Instruções Normativas e 

em suas atualizações, em especial no que tange à identificação e avaliação 

dos pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 

II. Através de procedimentos de controle e por meio de métodos de 

amostragem, avaliar a eficácia dos procedimentos de controle inerentes a 

cada sistema administrativo, propondo alterações nas Instruções 

Normativas para aprimoramento dos controles ou mesmo a formatação de 

novas Instruções Normativas; 

III. Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em meio 

documental e/ou em base de dados, de forma que contenha sempre a 

versão vigente de cada Instrução Normativa. 
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CAPÍTULO VI 

DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

 

Art. 8º – Todo Requerimento deve ser protocolado no Setor de Protocolo da 

Prefeitura Municipal e encaminhado para a Secretaria da qual se pretende o 

provimento do pedido, onde desde o protocolo deverá estar anexado o comprovante 

de pagamento da taxa de expediente, com exceções das hipóteses cabíveis de 

isenção ou imunidade constante no Art. 267, § único da Lei Complementar 001/2010 - 

Código Tributário Municipal.  

 

Art. 9º – Carecendo de análise acerca da legalidade do pedido, a secretaria deverá 

encaminhar à procuradoria para análise e parecer prévio no prazo de 15 (quinze) 

dias, prorrogáveis por igual período em caso de análise complexa. 

 

Art. 10 – Retornando os autos à secretaria solicitante da análise, esta promoverá o 

devido encaminhamento até final deliberação. 

 

Art. 11 – Em caso de contratação, elaboração de edital ou de qualquer ato normativo, 

a minuta deve ser encaminhada para análise da procuradoria no prazo 

recomendatório de 15 (quinze) dias, findo o qual o processo será encaminhado ao 

setor solicitante. 

 

CAPÍTULO VII 

DOS PROCEDIMENTOS COM OS PROCESSOS JUDICIAIS 

 

Art. 12 – A administração pode figurar como demandante (autora), demandada (ré) 

ou terceira interessada no processo judicial. 

 

Art. 13 – Em caso de ser demandante ou terceira interessada, estando presentes as 

condições para tanto, promoverá a peça processual cabível dentro do prazo legal; 
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Art. 14 – Em caso de ser demandada, sua integração ao feito dependerá de prévia 

notificação, quando tomará ciência da formação da lide e, após o prazo legal, 

apresentará a peça processual cabível. 

 

Art. 15 – A partir de então, é dever da procuradoria, como representante do 

Município, o acompanhamento do feito em seus ulteriores atos, fazendo-se presente 

em audiências, produzindo provas e apresentando as peças processuais cabíveis 

dentro do prazo legal. 

 

Art. 16 – Caberá a Secretaria Municipal aos quais os autos judiciais estiverem 

vinculados, remeterem a Procuradoria Jurídica Municipal, todas as provas que forem 

solicitadas, dentro do prazo estipulado pelo Jurídico.   

 

Art. 17 – Quando da sentença, a administração fará uma análise acerca da 

viabilidade de apresentação de recurso, sendo que esta lhe for desfavorável; análise 

que perdurará até o último grau de jurisdição e consequente trânsito em julgado da 

decisão de mérito. 

 

Art. 18 – A administração, através da Procuradoria e demais Secretarias envolvidas, 

promoverá o cumprimento da decisão judicial. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Art. 19 – Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão ser 

obtidos junto a Procuradoria Jurídica, e na Unidade Central de Controle Interno que, 

por sua vez, através de procedimentos de controle e por meio de métodos de 

amostragem, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas 

unidades da estrutura organizacional. 

 

Art. 20 – Esta Instrução Normativa deverá ser atualizada sempre que fatores 

organizações, legais ou técnicos assim o exigirem, a fim de verificar a sua adequação 
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aos requisitos da Instrução Normativa SCI nº 01/2013 (Norma das Normas), bem 

como manter o processo de melhoria continua. 

 

Art. 21 – O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos será objeto 

de instauração de sindicância e do processo administrativo disciplinar para apuração 

da responsabilidade da realização do ato contrário às normas instituídas; 

 

Art. 22 – A realização de procedimentos de todas as unidades envolvidas, sem a 

observância as tramitações, registro e controles estabelecidos nesta Instrução 

Normativa estarão sujeita à responsabilização administrativa, sem prejuízo das 

demais sanções legais. 

 

Art. 23 – Toda e qualquer irregularidade encontrada pelos servidores responsáveis 

pela Procuradoria Jurídica do Município de Santa Teresa, bem como nas demais 

unidades sujeitas à observância desta Instrução Normativa, deverão obrigatoriamente 

ser comunicadas à autoridade competente, bem como à Unidade Central de Controle 

Interno – UCCI. 

 

Art. 24 – Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Teresa/ES, em 21 de dezembro de 2017. 

 

 

  


